


















Com o advento do Código Civil de 2002, surgem novos institutos para regulamentar os contratos e, conseqüentemente, as relações contratuais.
“Princípios são verdades objetivas, nem sempre pertencentes ao mundo do ser, senão do dever-ser, na qualidade de normas jurídicas, dotadas de vigência, validez e obrigatoriedade” (BONAVIDES, 2008, p.256).
As normas jurídicas não desempenham a mesma função dentro de um sistema jurídico. Suas espécies principais são as regras e os princípios, que se diferenciam pela aplicabilidade. As regras são normas descritivas na medida em que proscrevem um comportamento, enquanto que os princípios estabelecem valores para a realização de fim jurídico, informando e interpretando o texto legal. 
Nesse sentido, Eros Roberto Grau (2007) defende que os princípios são normas jurídicas que estão integradas e inseridas no sistema. 
Os princípios são normas estruturantes que regem e moldam um determinado sistema jurídico, dando-lhe perfil, caráter e identidade. “São deveres de otimização aplicáveis em vários graus segundo as possibilidades normativas e fáticas” (ÁVILA, 2004, p.29). Estes têm caráter axiológico, que informam e conduzem à aplicação das regras do direito com a subsunção aos fatos e a ofensa a um desses princípios viola o próprio ordenamento jurídico.
Assim, a “interpretação da Constituição é dominada pela força dos princípios” (GRAU, 2008, p.167).
Diante de tal função, a teoria geral dos contratos é regida por princípios que são necessários para o entendimento completo do direito contratual.




Entre os princípios clássicos do direito contratual, estão o princípio da autonomia da vontade, o princípio da força obrigatória do contrato e o princípio da relatividade dos efeitos contratuais.
Estes princípios são, assim, denominados, pela sua consagração na idéia privatista e individualista das relações contratuais, no qual cada indivíduo atuava livre e autonomamente para atingir seu objetivo, até o advento da Constituição Federal de 1988. São princípios clássicos da teoria geral dos contratos, que possibilitam a construção de uma base sólida para o estudo deste assunto.
O princípio da autonomia da vontade informa que a liberdade do contratante é imprescindível para a celebração do contrato. A teoria contratual apóia-se na liberdade subjetiva para que o contrato seja firmado pela congruência de vontades livres, “como corolário da liberdade individual” (PAMPLONA FILHO, 2008, p.3).
Nos negócios jurídicos bilaterais, a autonomia da vontade é vista no consensualismo, elemento inerente do contrato, que é congruência das vontades livres das partes que faz surgir o consenso entre elas. A referida autonomia é expressa em três modalidades: liberdade de contratar ou não contratar, sendo uma faculdade, já que ninguém pode ser forçado a celebrar um negócio jurídico; liberdade do quê contratar, na possibilidade de elaborar o seu conteúdo e as suas cláusulas; e liberdade na escolha do contratado.
Com o passar do tempo, tal princípio sofre limitações de ordem econômica e pública com o intervencionismo contratual, já que a vontade deixa de estar focada apenas em fins individuais (GAMA; PEREIRA, 2007), mas que não são capazes de aniquilarem a liberdade contratual. Sendo assim, este princípio vigora e permanece como um dos princípios indispensáveis ao direito contratual, apesar da sua possível mitigação, tendo em vista à ordem positiva estatal.
Segundo o princípio da força obrigatória, classicamente denominado como pacta sunt servanda, o contrato tem força cogente entre as partes contratantes, a fim de que tenha eficácia na realidade social e jurídica. Assim, as partes devem cumprir exatamente o que foi firmado no contrato. Nas palavras de Orlando Gomes (2008, p.38), este princípio “consubstancia-se na regra de que o contrato é lei entre as partes. Celebrado que seja, [...] deve ser executado como se suas cláusulas fossem preceitos legais imperativos”. Observa-se, então, que o contrato vincula as partes contratantes, visando à segurança jurídica desta relação, haja vista que a ausência desta força obrigatória ensejaria inúmeros prejuízos às partes e à sociedade.
Todavia, a força obrigatória não tem caráter absoluto, já que pode sofrer uma relativização em virtude da ocorrência de evento superveniente que acarrete no desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Assim, a desigualdade entre as partes pode implicar revisão ou resolução do contrato, como será visto posteriormente. Nesse sentido, a doutrina a seguir entende que

A força vinculante do contrato é princípio relativo, porque cede diante de razões maiores que o interesse das partes. Adiante se verá existirem eventos extraordinários e imprevisíveis capazes de alterar o conteúdo da obrigação e legitimar o desfazimento da avença. [...] hoje as convenções não obrigam senão em consonância com um ideal de equilíbrio e justiça (MARQUESI, 2008, p.7).

Destarte, a intangibilidade do conteúdo do contrato decorrente do princípio da força obrigatória suporta atenuações e ressalvas, que torna este principio menos rígido.
Outro princípio que rege o direito contratual é o princípio da relatividade dos efeitos do contrato, que diz respeito à eficácia do contrato. Este princípio estabelece que os efeitos do contrato se produzem exclusivamente entre as partes contratantes, não possuindo eficácia erga omnes (GOMES, 2008).
O negócio jurídico celebrado entre as partes, mediante declaração de vontade, determinam obrigações que, em geral, só a estas interessam, não atingindo terceiros alheio à relação jurídica. Excepcionalmente, tal regra não é absoluta. Deste modo, o contrato poderá, em casos excepcionais, produzir efeitos oponíveis a terceiros, estendendo a eficácia a fim de criar direitos ou obrigações para estes, que não fazem parte da relação jurídica.
Conclui-se, igualmente aos princípios referidos acima, que tal princípio sofre uma flexibilização quando verificado que a eficácia jurídica do contrato não é apenas relativo às partes contratantes por imposição de normas de ordem pública e interesse social.
Assim, quando da positivação do princípio da função social do contrato, destaca-se a relação entre contrato e sociedade, tendo em vista que haverá produção dos efeitos do contrato em relação à terceiros, independentemente da vontade dos contratantes. Tal eficácia, à luz da função social, é denominada por Judith Martins-Costa de transubjetivação do contrato (PAMPLONA FILHO, 2008). 




Os “princípios sociais dos contratos” (LÔBO, 2008a) surgem a partir da nova perspectiva, denominada pela doutrina contemporânea de “constitucionalização do direito civil”. Esta concepção é vista pela aplicação dos preceitos e garantias constitucionais ao Direito Civil.
“A constitucionalização é o processo de elevação ao plano constitucional dos princípios fundamentais do direito civil” (LÔBO, 2008b, p.02), tendo em vista que a própria Constituição traz e disciplina as normas de direito privado, fazendo uma unificação do sistema jurídico.
A Constituição Federal de 1988 consolida o Estado Social com o objetivo de preservar e garantir a dignidade da pessoa humana e os seus direitos socais, refletindo no direito privado, já que haverá uma interferência nos setores da vida privada. 
A Carta Magna regula a ordem econômica, a qual se realiza mediante contratos, condicionando, assim, os interesses individuais (LÔBO, 2008b). Desta forma, o direito contratual distancia-se da visão individualista para assumir uma visão social e solidária às relações contratuais.
Em virtude da noção constitucional, a qual foi incorporada pelo Código Civil de 2002, os princípios sociais dos contratos: princípio da função social do contrato, princípio da equivalência material e princípio da boa-fé objetiva, ganham força em relação aos princípios liberais. 




Faz-se necessário tratar especificamente sobre cláusula geral, já que esta é o meio de positivação dos princípios sociais.
No conceito de Diogo L. Machado de Melo (2008, p.50), as cláusulas contratuais gerais “são estipulações regidas, prévia e unilateralmente, pelo proponente, para utilização reiterada [...], cujos destinatários limitar-se-ão a aceiltá-las, sem nenhuma possibilidade de alterar o seu conteúdo”. Este mesmo autor entende que cláusula geral não é uma norma jurídica, mas possui natureza mista, sendo ato normativo e um negócio jurídico contratual. 
Diferentemente, entende-se que a cláusula geral é um dispositivo normativo, no qual o legislador utiliza termos vagos e imprecisos, abdicando da sua técnica regulamentar, para que o intérprete da norma o faça na aplicação ao caso concreto. A norma deixa em aberto a descrição da conduta devida, sendo necessário que o intérprete a determine.
Consoante se observa do conceito de Gustavo Tepedino, a cláusulas gerais são “normas que não prescrevem uma certa conduta, mas, simplesmente, definem valores e parâmetros hermenêuticos. Servem assim como ponto de referência interpretativo e oferecem ao intérprete os critérios axiológicos e os limites para a aplicação de demais disposições normativas” (2008, p. 4). Assim, a interpretação deverá analisar as características e circunstâncias da situação presente a fim de obter uma solução mais adequada. 
Esta cláusula geral abre espaço para a atuação criadora do Juiz, que ao utilizar tais dispositivos normativos com conceitos vagos ou fluidos precisam interpretá-lo de acordo com o caso concreto. Cabe trazer o ensinamento de Judith Martins Costa (2008, p.4), que doutrina sobre a competência do Juiz para aplicar a cláusula geral, a saber

Considerada, pois, do ponto de vista da técnica legislativa, a cláusula geral constitui uma disposição normativa que utiliza, no seu enunciado, uma linguagem de tessitura intencionalmente "aberta", "fluida" ou "vaga", caracterizando-se pela ampla extensão do seu campo semântico. Esta disposição é dirigida ao juiz de modo a conferir-lhe um mandato (ou competência) para que, à vista dos casos concretos, crie, complemente ou desenvolva normas jurídicas, mediante o reenvio para elementos cuja concretização pode estar fora do sistema; estes elementos, contudo, fundamentarão a decisão, motivo pelo qual não só resta assegurado o controle racional da sentença como, reiterados no tempo fundamentos idênticos, será viabilizada, através do recorte da ratio decidendi, a ressistematização destes elementos, originariamente extra-sistemáticos, no interior do ordenamento jurídico.

Observa-se, pois, que poder conferido ao Juiz não é discricionário, tendo em vista que o legislador pré-determina as diretrizes e valores a serem seguidos para decidir no caso concreto.
Destarte, na lição de Aldemiro Rezende Dantas Júnior (2008), a finalidade da cláusula geral é possibilitar uma flexibilização no sistema jurídico, dando ao julgador uma liberdade de ação para adequar a norma legal ao caso concreto da forma mais justa, mas se valendo de princípios constitucionais e valores sociais postos pelo ordenamento jurídico.
Logo, pode-se verificar a cláusula geral nos artigos 421 e 422 do Código Civil, que consagram os princípios sociais, nos quais será necessária a interpretação valorativa e a sua integração ao negócio jurídico para aplicação e adequação ao caso concreto.

4 Princípio da função social do contrato

A atribuição de uma função social ao contrato reflete o ideal do Estado social ao determinar a supremacia dos interesses da coletividade em relação aos interesses individuais, o que significa que o contrato deve ter repercussão social, promovendo os interesse particulares em conformidade com o bem comum.   
Compreende-se a aplicação do princípio da função social do contrato, em virtude da nova concepção social do contrato trazida pela Carta Magna, buscando amenizar o individualismo das relações contratuais na época do Estado Liberal.
A Constituição Federal não faz referência expressa à função social do contrato, porém faz indiretamente através da propriedade em seu artigo 170, quando dispõe que a atividade da ordem econômica e financeira deve ser observada à luz do princípio da função social da propriedade, afetando, assim, o contrato, tendo em vista o seu objetivo primaz de circulação de riquezas. 
A função social do contrato é uma cláusula geral, com conteúdo aberto e vago, que visa à imposição de limites a liberdade de contratar a favor do bem comum, submergindo à noção individualista do contrato, consoante se observa a seguir

São amplas, e logo imprecisas, as bases conceituais da função social do contrato, ora amarradas à quebra do individualismo, ora à cláusula geral de solidariedade, tendo em vista a igualdade substancial, a tutela da confiança dos interesses envolvidos e do equilíbrio das parcelas do contrato. [...] Mas os valores constitucionais e princípios infraconstitucionais privados, dos quais destaco a solidariedade e boa-fé objetiva, o segundo fundado no primeiro, se apresentam como âncora teórica segura para se descrever a função social do contrato (NALIN, 2002, p.55-56).

Neste contexto, derivando do preceito constitucional que confere função social à propriedade e afeta necessariamente o contrato, o princípio da função social do contrato é expressamente previsto no artigo 421 do Código Civil: “a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato”. 
Pela análise do referido artigo, constata-se que o princípio da função social do contrato está intimamente relacionado com o princípio da liberdade contratual funcionando como seu limite fundamental (LÔBO, 2008a), que, apesar de serem princípios antagônicos, devem ser interpretados e aplicados em conformidade. Ressalta-se, ainda, que a função social não é apenas um limite à liberdade contratual, dedica-se também a um papel integrativo, no qual o contrato é integrado, na lição de Antônio Junqueira de Azevedo, “numa ordem social harmônica, visando impedir tanto aqueles que prejudiquem a coletividade quanto os que prejudiquem ilicitamente pessoas determinadas” (apud GAMA; PEREIRA, 2007, p.83). 
Deste paradigma da funcionalização do contrato, deriva-se o princípio da equivalência material entre as partes que, apesar de não previsto expressamente no Código Civil, verifica-se em diversos dos seus dispositivos.
Este princípio, inspirado no princípio constitucional da isonomia, visa à realização e manutenção do equilíbrio entre os direitos e deveres das partes contratantes, permitindo a adoção de medidas capazes de restabelecer a equação contratual, mesmo que o fator modificativo fosse previsível. Na evolução contratual, este princípio rompe a barreira do desequilíbrio que acarretava a exploração da parte contratante mais fraca pela mais forte.
A atuação do princípio da função social do contrato dá uma nova feição à autonomia privada, limitando-a positivamente a fim de proporcionar uma relação contratual mais justa e equilibrada de acordo com os parâmetros constitucionais. Assim, tendo-se em vista a evolução da teoria contratual, Paulo Luiz Neto Lôbo (1995, p.42) afirma que o Estado passa a ser “não mais garantidor da liberdade e da autonomia contratual dos indivíduos; vai além, intervindo profundamente nas relações contratuais, [...] para promover a justiça social”.
Portanto, como cláusula geral, o princípio da função social é interpretado e aplicado pelo Juiz na solução do caso concreto, como se pode ver no seguinte julgado

APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. INADIMPLEMETO. OCORRÊNCIA. PERDA DOS VALORES PAGOS. QUITAÇÃO INTEGRAL DO PREÇO. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. CLAUSULA ABUSIVA. REDUÇÃO. 1 - O Código Civil trouxe um novo preceito no que se refere aos contratos, relativizando o princípio de que este faz lei entre as partes e permitindo a intervenção, de ofício, do juiz, para restaurar seu equilíbrio econômico. 2 - A função social do contrato não visa apenas o equilíbrio econômico entre os contratantes, mas também os reflexos do contrato na sociedade. 3 - Estando patente o inadimplemento de um dos contratantes, o contrato deverá ser rescindido. 4 - É abusiva a cláusula que prevê a perda de todos os valores pagos, quando já houve a quitação do valor integral, devendo ser reduzida a multa para montante que não gere desequilíbrio econômico. 5 - Apelação parcialmente provida. (Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Apelação Cível nº 1.0024.05.680741-5/001. 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Nilson Reis. DJ. 25/05/2007). (grifos nossos).

Diante deste princípio, percebe-se, como dito anteriormente, que os princípios tradicionais da teoria contratual encontram-se relativizados, sofrendo limitações ao seu alcance, em virtude da perspectiva social.
Conclui-se que o contrato com função social deve contemplar os interesses da coletividade, e não apenas a vontade privada, por ser um fato social que gera repercussões sociais para os contratantes e terceiros. 

5 PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA

Dentre os novos valores que norteiam modernamente o contrato, o que tem maior relevância na sua concepção social é o princípio da boa-fé objetiva. Este princípio será amplamente abordado na presente monografia, a fim de analisar a conduta da parte contratante de denunciar unilateralmente o contrato, haja vista o permissivo legal do artigo 473, parágrafo único, do Código Civil.
O princípio da boa-fé consiste numa regra de comportamento aferível ao homem médio, caracterizado como correto e leal, a ser imposta aos contratantes para estabelecer e manter uma relação de cooperação e respeito mútuo, em busca da consecução da finalidade do contrato. 
Judith Martins-Costa (2008, p.12) demonstra o tipo de conduta que a boa-fé objetiva quer imprimir na sua aplicação, a seguir

Boa-fé objetiva se quer significar – segundo a conotação que adveio da interpretação conferida ao § 242 do Código Civil alemão, de larga força expansionista em outros ordenamentos, e, bem assim, daquela que lhe é atribuída nos países da common law – modelo de conduta social, arquétipo ou standard jurídico, segundo o qual ‘cada pessoa deve ajustar a própria conduta a esse arquétipo, obrando como obraria um homem reto: com honestidade, lealdade, probidade’. Por este modelo objetivo de conduta levam-se em consideração os fatores concretos do caso, tais como o status pessoal e cultural dos envolvidos, não se admitindo uma aplicação mecânica do standard, de tipo meramente subsuntivo.

Assim, este princípio tem que ser sólido no sentido literal da palavra em benefício de uma relação contratual segura, na qual as partes irão agir de forma recíproca, respeitando a lealdade e ética. Deste modo, a atuação da boa-fé objetiva é dirigida a repercutir na esfera jurídica alheia, atingindo interesses de terceiros, o que demonstra seu caráter social, tendo por fundamento o respeito à dignidade da pessoa humana e a função social do contrato.
O principal objetivo da boa-fé objetiva é a “colaboração intersubjetiva”, nas palavras de Judith Martins-Costa (2002a, p.633), o que significa que a boa-fé objetiva busca imprimir uma relação jurídica de cooperação de um contratante com o outro, tomando como base os valorados preceitos do ordenamento jurídico.
Todavia, a boa-fé objetiva utiliza-se de cláusulas gerais assumindo um papel de fonte de normas abertas, as quais serão interpretadas no sentido de especializar e adaptá-las para a aplicação em uma situação concreta, segundo a lição de Aldemiro Rezende Dantas Júnior (2008).
Nessa concepção de cláusula geral, o princípio da boa-fé objetiva vem sendo amplamente aplicado e evocado na jurisprudência pátria, vejamos

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INTERRUPÇÃO UNILATERAL DE PROGRAMA DE INTERCÃMBIO NO EXTERIOR. SUPOSTA VIOLAÇÃO À CLAÚSULA CONTRATUAL QUE PROIBIA O CONSUMO DE DROGAS. ACUSAÇÃO DESPROVIDA DE PROVAS IDÔNEAS. RESPONSABILDADE CIVIL. OFENSA À BOA-FÉ. DANOS MATERIAIS E MORAIS CARACTERIZADOS.  REDUÇÃO DO QUANTUM ARBITRADO A QUO. [...] Mormente na espécie contratual em tela, elevado deve ser o nível de lealdade e de respeito ao consumidor. O autor e seus responsáveis depositaram toda a confiança nos serviços prestados pela ré, possuindo expectativas legítimas de que o jovem teria toda a assistência e apoio necessários ao enfrentamento dos problemas que comumente surgem em viagens da espécie. Todavia, a ré não atendeu aos deveres secundários assumidos por ocasião do contrato, ao adotar uma postura de desconfiança perante o autor, [...]. A desatenção à boa-fé denota, pois, o descumprimento dos deveres secundários e a quebra antecipada do contrato.  Assim, a demandada cometeu ato ilícito, consubstanciado no exercício de um direito com total inobservância aos limites impostos pela boa-fé objetiva na execução do contrato [...]. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME. (Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul – Apelação Cível nº 70012450581 – 9ª Câmara Cível – Relator Desembargador ​​​Odone Sanguiné – J. 26/10/2005). (grifos nossos).

Cumpre destacar que, no artigo 422​[2]​ do Código Civil, o legislador tratou o princípio da boa-fé objetiva como uma verdadeira obrigação imposta aos contratantes, mas erroneamente só exigiu a sua observância na execução e conclusão do contrato, pois se faz necessário que as partes, nas negociações preliminares ao contrato, atuem de maneira ética e leal.
Destarte, a boa-fé objetiva com seu conteúdo normativo impõe padrões de comportamento a serem observados desde a fase que antecede a formação do contrato, durante a sua execução e até o momento posterior ao término do contrato. Verifica-se, assim, que o princípio da boa-fé é uma base que deve ser aplicada tanto na fase contratual, como na pré-contratual e na pós-contratual, corroborado pelo Enunciado nº 170 aprovado pelo Conselho da Justiça Federal​[3]​.
Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald (2007, p. 22) lecionam que “a boa-fé objetiva não é capaz de alterar a substância da obrigação, reinventando o próprio comportamento que deu origem ao negócio jurídico”, visto que se baseiam na própria função social e econômica do contrato, limitando às funções do princípio.




A boa-fé objetiva foi inserida tarde no ordenamento jurídico brasileiro. Origina-se do direito alemão, que a consolidou como um princípio absoluto e supremo, aplicável preferencialmente ao direito das obrigações (DANTAS JÚNIOR, 2008).
Só a partir de 1990, o Código de Defesa do Consumidor positivou expressamente o princípio da boa-fé objetiva, fazendo referência em dois momentos: como princípio orientador das relações de consumo no artigo 4º, inciso III, e como mecanismo de aferição de cláusulas contratuais abusivas no artigo 51, inciso IV.
Entretanto, para alguns doutrinadores, entre eles Clóvis do Couto e Silva citado por Cláudia Lima Marques (2005, p. 82), o princípio da boa-fé objetiva já era identificado no Código Comercial, datado de 1850, em seu artigo 131, como critério de interpretação dos contratos, mas que permaneceu como letra morta por não desempenhar sua função, conforme a afirmação a seguir

O princípio da boa-fé, no Código Civil brasileiro, não foi consagrado, em artigo expresso, como regra geral, ao contrário do Código Civil alemão. Mas o nosso Código Comercial incluiu-o como princípio vigorante no campo obrigacional e relacionou-o também com os usos de tráfico. Contudo, a inexistência, no Código Civil, de artigo semelhante ao §242 do BGB não impede que o princípio tenha vigência em nosso direito das obrigações, pois se trata de proposição jurídica, com significado de regra de conduta. O mandamento de conduta engloba todos os que participam do vínculo obrigacional e estabelece, entre eles, um elo de cooperação, em face do fim objetivo que visam... O princípio da boa fé contribuiu para determinar ‘o que’ e o ‘como’ da prestação.

Verifica-se, pois, que o Código Civil de 1916 não previu a boa-fé no aspecto objetivo, como princípio ou critério de interpretação, apenas no seu caráter subjetivo.
Diferentemente, o Código Civil de 2002 inclui a boa-fé como cláusula geral na legislação civil brasileira, consagrando-a nas relações contratuais nos seus artigos​[4]​ 113, 187 e 422, contemplando, assim, todas as fases desta relação.
Atualmente, o princípio da boa-fé objetiva, juntamente com o princípio da função social do contrato, encontra-se bastante difundido no mundo jurídico, sendo aplicado e invocado na jurisprudência pátria.

5.2 Distinção entre boa-fé objetiva e boa-fé subjetiva

A boa-fé possui duas conotações: a subjetiva e a objetiva, fazendo-se necessário diferenciá-las.
A vertente subjetiva, juridicamente mais conhecida por estar presente no ordenamento jurídico desde o Código Civil de 1916 sob influência do direito francês, caracteriza-se pelo estado psicológico do agente, que não se apercebe do vício inerente à situação, crendo estar agindo de forma correta.
Em geral, a boa-fé subjetiva relaciona-se com direito das coisas, na caracterização do exercício da posse, a qual se encontra amparado em vários dispositivos do Código Civil de 2002. É uma crença, contraposta à idéia de má-fé, fundada um estado de ignorância sobre uma situação.
Nesse sentido, é o conceito de Judith Martins-Costa (2002b, p.612), no qual boa-fé subjetiva “traduz a idéia naturalista da boa-fé, que, por antinomia, é conotada de má-fé, [...] e compreendida como estado de consciência caracterizado pela ignorância de se estar a lesar direitos ou interesses alheios”.
Já a boa-fé objetiva não se relaciona com o estado íntimo do sujeito. É um princípio jurídico baseado em normas éticas e de conduta a serem adotadas por uma parte em relação a outra para manter a confiança. Consoante o seguinte conceito de Teresa Negreiros (2006, p.123)

O principio da boa-fé objetiva impõe um padrão de conduta a ambos os contratantes no sentido da recíproca cooperação, com consideração dos interesses um do outro em vista de se alcançar o efeito prático que justifica a existência jurídica do contrato celebrado.

Pode-se constatar que a vertente subjetiva é o estado psíquico de ignorância do agente, enquanto que a boa-fé subjetiva consiste num dever de conduta contratual, ficando os contratantes obrigados a adotar tal comportamento. É pertinente trazer a preleção de Giselda Hironaka (apud GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2003, p.74), que ressalta tal diferença, a seguir

[...] a boa-fé é uma fé, no duplo sentido do termo.  Vale dizer, é uma crença ao mesmo tempo que é uma fidelidade. É crença fiel, e fidelidade no que se crê. [...] Esta é a interessante visão da boa-fé pela sua angulação subjetiva; contudo, enquanto princípio informador da validade e eficácia contratual, a principiologia deve orientar-se pelo viés objetivo do conceito de boa-fé, pois visa garantir a estabilidade e segurança dos negócios jurídicos, tutelando a justa expectativa do contraente que acredita e espera que a outra parte aja em conformidade com o avençado, cumprindo as obrigações assumidas.

Logo, perceber-se que apenas interessa para este tema a vertente objetiva da boa-fé, com base na sua principiologia que estabelece padrões éticos de conduta a serem exercidos na relação contratual.

5.3 Funções da boa-fé objetiva

A boa-fé objetiva exerce múltiplas funções, já que a boa-fé não serve a qualquer fim. A doutrina brasileira atribui à boa-fé objetiva uma tríplice função, e são assim classificadas por Judith Martins-Costa (2002a): como cânone hermenêutico e integrativo, como fonte de deveres jurídicos e como limite ao exercício de direitos subjetivos.
É imperioso destacar que a função da boa-fé objetiva no Código de Defesa do Consumidor é diferente da exercida no Código Civil. Nas relações de consumo, a boa-fé objetiva assume, na prática jurisprudencial, um papel reequilibrador de partes não-paritárias, buscando a proteção ao consumidor, tendo em vista a sua vulnerabilidade (TEPEDINO; SCHREIBER, 2007).




A boa-fé objetiva, ao assumir o caráter hermenêutico, busca conferir a real vontade das partes na formação do negócio jurídico, interpretando-o da maneira mais razoável apontada pelos bons costumes e pela boa fé, com base no que dispõe o artigo 113 do Código Civil.
Na análise da relação contratual, a interpretação pelo princípio da boa-fé objetiva fundamenta-se na idéia de função econômico-social do contrato, condicionando-a às circunstâncias do caso concreto, consoante a lição de Teresa Negreiros (2006).
Desta forma, o Enunciado nº 27 do Conselho da Justiça Federal informa que a interpretação não está adstrita ao disposto no ordenamento jurídico, já que “[...], deve-se levar em conta o sistema do Código Civil e as conexões sistemáticas com outros estatutos normativos e fatores metajurídicos”. 
A boa-fé objetiva serve com um parâmetro que orienta o julgador do caso a interpretar as cláusulas contratuais, privilegiando o sentido mais adequado com o fim perquirido pelas partes, consoante o entendimento de Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald (2007). Deve-se prevalecer na interpretação o sentido que habitualmente o contrato teria no meio social, em busca da verdade real e da socialidade da norma.
É imperioso trazer a lição de Aldemiro Rezende Dantas Júnior (2008, p.224), na qual sustenta esse mesmo entendimento, a saber
	
Em suas funções de integração e interpretação, o que se verifica é que a boa-fé se constitui em um parâmetro a ser observado pelo juiz, que no caso concreto, ao extrair a vontade das partes a partir do conteúdo do negócio jurídico, deverá examinar-lhe as cláusulas e o comportamento à luz do princípio da boa-fé, [...].

Nesse sentido, a interpretação não é literal, e sim de forma correspondente à socialidade e eticidade, objetivando uma colaboração intersubjetiva das partes, não onerando uma parte em benefício da outra. 
Conclui-se que a função interpretativa é utilizada de acordo com a teoria da confiança, afastando a teoria da vontade e a teoria da declaração, tendo em vista que se analisa a vontade objetiva do contrato, de acordo com a honestidade, lealdade e do meio cultural dos contratantes.
Quando na interpretação não há subsunção do negócio jurídico à norma adequada para este caso concreto, configura-se a lacuna. A boa-fé objetiva agirá, também, na atividade jurisdicional dando o sentido ao contrato nas hipóteses em que se mostrem insuficientes e lacunosas a literalidade do texto. 
As cláusulas lacunosas ou imprecisas devem ser interpretadas de acordo com o padrão de conduta dos indivíduos corretos.Tal papel está intimamente ligado à função que será analisada no próximo tópico.
De acordo com o Enunciado nº 26 aprovado pelo Conselho da Justiça Federal, “a cláusula geral contida no artigo 422 do novo Código Civil impõe ao juiz interpretar e, quando necessário, suprir e corrigir o contrato segundo a boa-fé objetiva, entendida como exigência de comportamento leal dos contratantes”. Tal enunciado, assim, consagra a função como cânone hermenêutico e integrativo.




Na função de integração, o princípio da boa-fé objetiva é utilizado como esteio para suprir as lacunas existentes no negócio jurídico, as quais surgem, em virtude de fatos não previstos pelos contratantes (FARIAS; ROSENVALD, 2007), ou quando a norma existente não for suficiente para regular e solucionar o caso concreto. Objetiva-se uma solução justa e equilibrada para o caso à luz da boa-fé.
A boa-fé objetiva, neste papel integrativo, poderá inserir, no conteúdo do contrato, deveres anexos de interesses das partes, a fim de promover a cooperação intersubjetiva na relação contratual. Na doutrina de Judith Martins-Costa (2002b, p.200), tal função é denominada de mandado de otimização, conforme se verifica a seguir

A função otimizadora do comportamento contratual é obtida [...] pela imposição de deveres de cooperação e proteção dos recíprocos interesses, deveres instrumentais de conduta, pois visam ao exato processamento da relação obrigacional, à satisfação dos interesses globais envolvidos, auxiliando na realização positiva do fim contratual e na proteção à pessoa e aos bens da contraparte.

A integração dos deveres anexos ao conteúdo contratual, mediante a invocação do princípio da boa-fé, devem ser congruentes ao caso concreto e de acordo com as normas do ordenamento jurídico.




Nesta função integrativa, a boa-fé objetiva exerce também uma função normativa, como fonte criadora de deveres jurídicos. Estes são deveres não contemplados no contrato, que serão anexados à prestação principal.
Tais deveres impõem as partes contratantes a obrigação de exercê-los para garantir a obtenção dos fins perquiridos na formação do contrato. São obrigações de conduta, as quais exigem que as partes se comportem em conformidade com os ditames da boa-fé. Assim, é o conceito trazido por Teresa Negreiros (2006, p.150), no qual são deveres anexos aqueles 

não abrangidos pela obrigação principal que compõe o objeto do vínculo obrigacional, caracterizam a correção do comportamento dos contratantes, um em relação ao outro, tendo em vista que o vínculo obrigacional deve traduzir uma ordem de cooperação, exigindo-se de ambos os obrigados que atuem em favor da consecução da finalidade.

Para Judith Martins-Costa, a boa-fé produz deveres instrumentais e avoluntaristas, que irão orientar a colaboração entre as partes, otimizando o comportamento contratual.

São instrumentais os deveres decorrentes da boa-fé, porque, direcionando o contrato a sua função, operacionalizam a diretriz da solidariedade, e são avoluntaristas porque não derivam, necessariamente, do exercício da autonomia privada nem de punctual explicitação legislativa, mas têm sua fonte no princípio da boa-fé objetiva, incidindo em relação a ambos os participantes da relação obrigacional. (MARTINS-COSTA, 2002a, p. 634).

Como obrigação que decorre do princípio da boa-fé, as partes devem cumprir e respeitar os deveres anexos à prestação principal, a exemplo dos deveres de informação, assistência, proteção dos recíprocos interesses das partes, desde a fase pré-contratual até após a execução do contrato, segundo o ensinamento de Lucíola Nerilo (2007).
Observa-se que há uma ampliação do conteúdo contratual, em virtude da aplicação do princípio da boa-fé objetiva, para além das obrigações necessariamente contratuais, aquelas que decorrem da vontade das partes e da lei, assumindo o caráter de fonte autônoma de obrigações.
Assim, os deveres instrumentais derivam-se da atuação da boa-fé objetiva como fonte autônoma ao contrato e criadora de deveres jurídicos. É imperioso trazer o rol exemplificativo, enumerado por Judith Martins-Costa (2000, p.439), dos deveres criados pela incidência do princípio da boa-fé objetiva, ressaltando que alguns deles já são previstos no Código de Defesa do Consumidor.

a) os deveres de cuidado, previdência e segurança, como o dever do depositário de não apenas guardar a coisa, mas também de bem acondicionar o objeto deixado em depósito; b) os deveres de aviso e esclarecimento, como o do advogado de aconselhar o seu cliente, ou o do consultor financeiro, ou o do médico de esclarecer ao paciente sobre a relação de custo/benefício do tratamento escolhido [...]; c) os deveres de informação, de exponencial relevância no âmbito das relações de consumo; d) o dever de prestar contas, que incumbe aos gestores e mandatários, em sentido amplo; e) os deveres de colaboração e cooperação, como o de colaborar para o correto adimplemento da prestação principal, ao qual se liga, pela negativa, o de não dificultar o pagamento, por parte do devedor; f) os deveres de proteção e cuidado com a pessoa e o patrimônio da contraparte [...]; g) os deveres de omissão e de segredo, como o dever de guardar sigilo sobre atos ou fatos dos quais se teve conhecimento em razão do contrato ou de negociações preliminares.

A identificação e exigência destes deveres se dão pelo papel integrativo dos contratos, que determinam a otimização da referidas obrigações no contrato.
Por força da boa-fé objetiva, os contratantes ficam obrigados a cumprir os deveres anexos, comportando-se da maneira imposta pela norma de conduta, em razão da confiança e cooperação entre as partes, visando à consecução da finalidade do contrato.
Ademais, caso os deveres instrumentais não sejam observados na execução do contrato, caracterizando o inadimplemento contratual, tendo em vista a inclusão deles no contexto contratual. Nesse sentido, é o Enunciado nº 24 do Conselho da Justiça Federal, que estabelece que “em virtude do princípio da boa-fé, positivado no artigo 422 do novo Código Civil, a violação dos deveres anexos constitui espécie de inadimplemento, independentemente de culpa”. Assim, é também o entendimento jurisprudencial, a seguir

Recurso Especial. Civil. Indenização. Aplicação do princípio da boa-fé contratual. Deveres anexos ao contrato. O princípio da boa-fé se aplica às relações contratuais regidas pelo CDC, impondo, por conseguinte, a obediência aos deveres anexos ao contrato, que são decorrência lógica deste princípio. O dever anexo de cooperação pressupõe ações recíprocas de lealdade dentro da relação contratual. A violação a qualquer dos deveres anexos implica em inadimplemento contratual de quem lhe tenha dado causa. A alteração dos valores arbitrados a título de reparação de danos extrapatrimoniais somente é possível, em sede de Recurso Especial, nos casos em que o quantum determinado revela-se irrisório ou exagerado. Recursos não providos. (Superior Tribunal de Justiça, RESP nº 595631/SC, 3ª Turma, Relatora Ministra Nancy Andrighi. DJ. 02/08/2004). (grifos nossos).





Na sua terceira função, a boa-fé objetiva é aplicada como limite para o exercício de direitos no âmbito de uma relação contratual. O critério limitador estabelece a divisão entre os comportamentos regulares ou não no exercício do seu direito em face da outra parte contratante (TEPEDINO; SCHREIBER, 2007).
Caracteriza-se, assim, pela ação limitante da liberdade de contratar, não permitindo o abuso do exercício do direito subjetivo, a fim de não configurar ato ilícito, com fulcro no disposto no artigo 187 do Código Civil. Neste papel, percebe-se que há uma íntima ligação entre o princípio da boa-fé objetiva e a teoria do abuso de direito, visto que a boa-fé atua como “parâmetro de valoração do comportamento dos contratantes: o exercício de um direito será irregular, abusivo, se consubstanciar quebra de confiança” (NEGREIROS, 2006, p.141) e, portanto, contrário à boa-fé.
É uma imposição de limites negativos, na qual a boa-fé restringe e veda o comportamento dos contratantes no exercício de seus direitos subjetivos, que contraria o dogma de colaboração intersubjetiva. Controla-se, assim, a autonomia da vontade, haja vista que as partes na relação contratual devem observar os princípios sociais, buscando não ferir os interesses sociais e de ordem pública (NERILO, 2007).
Na análise do caso concreto, o Juiz poderá impedir que uma parte exerça determinado direito subjetivo decorrente da própria relação contratual, intervindo na relação para adequar o contrato à sua função social.
Ademais, a função restritiva invoca a aplicação da teoria dos atos próprios, em virtude do limite imposto no exercício dos direitos subjetivos, referentes à relação contratual.
Exemplificando, a boa-fé objetiva veda a regra do venire contra factum proprium​[5]​. Trata-se da proibição de comportamento contraditório, que, apesar de não ter uma norma geral expressa no direito brasileiro, o Código Civil traz algumas normas específicas​[6]​, que demonstram a preocupação do legislador em evitar as conseqüências do comportamento inesperado e incoerente à conduta anterior (SCHREIBER, 2007).
A boa-fé atua como fundamento normativo da proibição do venire contra factum proprium, restringindo o exercício de direitos subjetivos, já que o seu principal objetivo é a tutela da confiança. Assim, para o referido autor, o princípio da boa-fé “proíbe comportamentos contraditórios apenas na medida em que tais comportamentos possam romper a legítima confiança depositada por outrem na conservação de um comportamento inicial (2007, p.283).
Evidencia-se a contradição à boa-fé objetiva quando uma parte age de modo a frustrar confiança e a legítima expectativa, que é antagônico ao seu anterior posicionamento, gerando prejuízos a outra parte contratante. Na lição de Judith Martins-Costa (2000, p.470), a proibição relaciona-se aos valores ditados pela boa-fé objetiva, in verbis:

A proibição de toda e qualquer conduta contraditória seria, mais do que uma abstração, um castigo. Estar-se-ia a enrijecer todas as potencialidades da surpresa, do inesperado e do imprevisto na vida humana. Portanto, o princípio que o proíbe como contrário ao interesse digno da tutela jurídica é o comportamento contraditório que mine a relação de confiança recíproca minimamente necessária para o bom desenvolvimento do tráfego negocial.

Entretanto, para a incidência da proibição do comportamento contraditório, é necessária a configuração de quatro pressupostos (SCHREIBER, 2007): um factum proprium, a legítima confiança, um comportamento contraditório e um dano. Pressupõe-se a existência de dois comportamentos, do mesmo sujeito, distintos e contraditórios entre si, mas, quando individualmente analisados, são considerados válidos.
O factum proprium é a conduta inicial juridicamente relevante capaz de gerar uma legítima confiança, que será verificada no caso concreto a partir de fundados atos e indícios, que praticados pelo outro sujeito, o fizeram confiar. Já o venire “consiste em um comportamento que se mostra contraditório com um outro comportamento anterior, do mesmo sujeito” (DANTAS JÚNIOR, 2008, p.298), que possui força suficiente para frustrar a legítima expectativa do outro. E, o último pressuposto é o que se visa impedir com a proibição de tal comportamento, posto que o dano é o prejuízo eventualmente sofrido pela parte, que confiou no factum proprium, em virtude da quebra da sua confiança.
A tutela da confiança só é exigida quando o outro foi levado a crer, pela conduta inicial do sujeito, na manutenção de um certo estado objetivo do negócio. Assim, se configurada a confiança, o segundo comportamento deve, necessariamente, ser coerente com o primeiro, sob pena de violação os deveres anexos impostos pela boa-fé objetiva, o que configuraria um abuso de direito.
Nesse diapasão, versa o Enunciado nº 362 aprovado pelo Conselho de Justiça Federal, ao estabelecer que “a vedação do comportamento contraditório (venire contra factum proprium) funda-se na proteção da confiança, tal como se extrai dos artigos 187 e 422 do Código Civil”, invocando a aplicação do princípio da boa-fé objetiva. 
Ademais, outros institutos da teoria dos atos próprios são analisados pelo princípio da boa-fé objetiva, impondo restrições ao exercício dos direitos subjetivos, como: tu quoque, que pressupõe a duplicidade de comportamentos, sendo o comportamento posterior incompatível com o anterior, que se mostrou indevido e irregular, é uma espécie do venire; supressio é a impossibilidade do exercício de um direito por seu titular, em razão do seu não exercício em um lapso temporal, caracteriza-se, assim, pela omissão; bem como o surrectio, que consiste no surgimento de um direito à contraparte pela confiança na omissão do exercício do direito, tendo em vista os efeitos temporais sobre a relação jurídica, o que demonstra que a surrectio decorre e deve ser analisada à luz da supressio (DANTAS JÚNIOR, 2008).
As três funções da boa-fé objetiva, na análise do caso concreto, complementam-se, haja vista ser, por vezes, de difícil configuração a função específica que está sendo aplicada pelo princípio da boa-fé objetiva.
Constata-se, ainda, que o princípio da boa-fé objetiva limita à autonomia privada, tendo em vista “a exigência do comportamento de lealdade, eis que a desatenção aos comandos e derivação dessa inserção obrigatória da cláusula geral de boa-fé objetiva pode trazer importantes e graves consequências à parte violadora” (HIRONAKA; TARTUCE, 2007, p.69).




A alteração dos paradigmas trazidos pela constitucionalização do Direito Civil impulsiona os princípios liberais. Diante desta nova concepção, deve ser feita uma releitura dos princípios consagrados da teoria contratual clássica de acordo com as novas necessidades sociais.
O contrato deve adotar uma visão moderna, na qual a manifestação da vontade das partes prestigia a boa-fé e a solidariedade social para que o contrato atenda aos anseios da sociedade, em face da liberdade contratual incondicionada dos contratantes. Exige-se, assim, do contrato o atendimento a uma função social e a observância da boa-fé objetiva.
A autonomia da vontade deixa de ser livre no exercício dos interesses privados, para, atualmente, ser condicionada e submetida à ótica da solidariedade social, que são valores consagrados na Constituição Federal. Ressalta-se que o princípio da autonomia da vontade, apesar da sua mitigação pela ordem pública, continua a vigorar.
O contrato, à luz do princípio da função social do contrato, está integrado à ordem social, interligando os interesses individuais das partes aos interesses sociais, tendo em vista que aqueles devem ser exercidos em conformidade com a solidariedade social.
Em observância aos princípios sociais, os contratantes deverão ter uma atuação refletiva e colaborativa para com o outro, a fim de atingir a finalidade contratual querida, bem como, em razão dos efeitos transubjetivos do contrato, a eficácia social.
Assim, considerando a nova concepção do contrato, a força dos princípios sociais face aos princípios liberais, o ingresso do princípio da boa-fé objetiva como critério orientador das relações contratuais e a teoria dos atos próprios.
O princípio da boa-fé objetiva, positivado pelo Código Civil de 2002, propaga-se amplamente no direito contratual, impondo, através de cláusulas gerais, valores de ética, confiança e cooperação para o alcance dos fins contratuais. Este princípio se associa aos preceitos constitucionais, haja vista que a sua incidência sobre as relações obrigacionais privilegia a dignidade da pessoa humana e a solidariedade social.
A boa-fé objetiva estabelece normas de conduta, que se espera do homem médio, a serem cumpridas pelos contratantes, imprimindo uma relação jurídica de colaboração intersubjetiva e respeito recíproco.
A boa-fé atua como requisito de validade e eficácia contratual, posto que a manifestação de vontade para ser considerada válida deve conter os seus preceitos éticos.
A boa-fé possui uma vertente subjetiva, que denota a idéia de crença e ignorância do agente em contraposição à má-fé, aplicável no direito real. Diferencia-se da boa-fé objetiva pelo papel princípiológico que esta vertente assume.
Atribui-se à boa-fé objetiva uma tríplice função, que são: a função de cânone interpretativo; a função criadora de deveres anexos à prestação principal; e a função restritiva do exercício de direitos.
A primeira função atua no sentido de interpretar as cláusulas contratuais de acordo com os valores éticos impostos pela boa-fé. Na segunda função, a boa-fé supre as lacunas existentes no contrato, exercendo um papel normativo para criar deveres acessórios que irão orientar a relação jurídica. Haverá uma ampliação do conteúdo contratual, ficando as partes obrigadas a cumprir tais deveres anexos. A terceira tem exerce papel limitador no exercício dos direitos subjetivos, remetendo-se à idéia de restrição ao abuso do direito.
A partir destas duas últimas funções, a boa-fé impõe limites positivos e negativos, exigindo e condicionando um determinado comportamento por parte dos contratantes, a fim de preservar o equilíbrio contratual.
A boa-fé reflete-se no contrato de maneira a proteger os interesses e expectativas dos contratantes no vinculo contratual, bem como buscar a solução mais adequada em caso de conflito na relação.
O contrato, à luz da boa-fé objetiva, será orientado desde a fase de negociações preliminares, como na sua execução, e até mesmo na extinção do contrato. 
Assume a boa-fé grande importância a leal consideração e o respeito à condição do outro contratante para a plena realização dos interesses contratuais e a solidariedade social.
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^1	  Bacharelanda em Direito pela Universidade Salvador – UNIFACS.
^2	  Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.
^3	  A boa-fé objetiva deve ser observada pelas partes na fase de negociações preliminares e após a execução do contrato, quando tal exigência decorrer da natureza do contrato.
^4	  Art. 113. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração.Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.
^5	  Em uma tradução livre, o referido vernáculo tem o seguinte significado: comportar-se contra seus próprios atos.
^6	  As hipóteses de proibição venire contra factum proprium previstas no Código Civil podem ser conferidas nos seguintes artigos: 175; 476; 491.
